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EDITAL DE PREGÃO ELETRONICO N" 2024.08.06-13PE

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAITINGA/CE

ANEXO I - Termo de Referência

I. CONDIçÕES GERAIS DA CONTRÄTAçÃO
1,1, REGISTRO DE PREçOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIçÃO ,DE qA!
MEDICINAL, PARA, ATEN_DER AS DEMANDAS DA SECRETARIA DE SAUDE DO

MUNICÍPIO DE ITAITINGA - CE, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências

estabelecidas neste instrumento:
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VALOR
UNIT

VALOR
TOTALUNID QTDECATMATITEM DESCRIçÃO DO ITEM

R$ 321.800,002000 R$ 160,90429464 UNIDÀDE

OXIGENIO MEDICINÅL
CILINDRO DE 1OM3 OXIGÊNIO
À{E,DICINÀL COM PUREZ.A,

SUPE,RIOR Ä 90 P'\RÀ
REÀBÀSTE,CIMENTO DE
CILINDRO DE 1OM3

7.t

R$ 95.330,001000 R$ 95,33429464 UNIDÀDE

OXIGÊNIO MEDICINÀL
CILINDRO DE, 1M3. OXIGÈNIO
}ýIEDICIN,ÀL COM PUREZÀ
SUPERIOR ,å. 90 PÀRÀ
REÀBÀSTECIMENTO DE
CILINDRO DE,1M3.

1.2

R$ 116,46 R$ 116.460,00UNIDÀDE 1000
429464

1.3

OXIGENIO MEDICINÀI
CILINDRO DE 3,5JVf3 OX]G]âNIO
MEDICIN,{L COM PUREZ,\
SUPERIOR À 90 P.{RÀ
RË,ÀBÅSTECIIýIENTO DE
CILINDRO DE 3,5M3

R$ 135.970,001000 R$ 135,97UNIDÀDE,
429464

7.4

OXIGENIO N,IEDICINÀL
CILINDRO DE 7IVI3 OXIGÈNIO
MEDICINÀL COM PUREZÀ
SUPEzuOR ,4, 90 PÂR.4,

REÀBÀSTECIMENTO DE
CILINDRO DE 7M'
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I.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, confotme justificativa

constante do Estudo Técnico Preliminar.
1.3. O objeto desta contratação não se enquadta como sendo de bem de luxo, confotme Decteto n"

10,818, de27 de setembto de2021.
1,.4. O pr^zo de vigência da ata de registro de preços; contado a partsr da publicação do extrato da ata

no Porial Nacional de Contratações Públicas, será de 1 (um) ano, e podetá ser prorrogado, por igual

período, desde que comprovado que as condições e o preço Permanecem vantajosos'

f .S. O pnzi de vrgência da conttatação é de 12 (doze) rìeses, contados a parnr da assinatura do

contlâto, pìorrogá.,el por até 05 (cinco) anos, nâ forma dos attigos 1,06 e 107 da Lei 1'4.1,33 /2021.
1.5.1. O-fornecimenio d. bens é enquadrado como continuado tendo em vista que seu consumo pela

Administração é permanente, sendo a vigência plurianual mais vantajosa,

1.6. O contrato oferece maior detalhamento das regrâs que serão aplicadas em relação à vþência da

contratação.

2. FUNDAMENTAçÃO E DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO
2.1. A Fundamentação do Registro de Pteços, da Contratação e de seus quantitativos encontra-se

potmenorizada em Tópico "rp".ífi.o dos Estudos Técnicos Preliminates, apêndice deste Termo de

Referência.
2.2. Justtficâ-se a instautação de processo licitatório diante da necessidade de aquisição de gás medicinal

para atender as demandas do Hospital Municipal Itaitingâ (HMECA) é de extrema importância para

guranu a qualidade e segurânça no atendimento aos pacientes atendidos na unidade de saúde. O gás

Led.icinal é um insumo eìsencial para diversos procedimentos médicos, como a rcahzação de cirurgias,

tïatamentos de emergência e terapias resptratórias, sendo fundamental pata â manutençã'o da vida e

recuperação dos paciãntes, Além ãir.o, agarantta de um fornecimento contínuo e de qualidade de gás

medicinal é impiescindível para o funcionaffiento adequado do hospital, evitando intenupções no

atendimento e gurantindo a-eficâcia dos tratamettos teabzados,Portanto, a contrâtação deste serwiço

por meio de .tm processo de licitação pública visa assegurar a ttansParència, a economicidade e a

.fi"iên.iu na gestãã dos recursos púbücãs, garantindo assirn a prestação de um serviço de saúde de

qualidade à população atendida pelo Hospital Municipalltaitnga.

I I
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VALOR
TOTALQTDE

VALOR
UNITCATMAT UNIDITEM DESCRIçÃO DO ITEM

R$ 1.921.680,008000 R$ 240,21366184 I]NID,\DE2.1

,{R COIVIPRI]VIIDO À,IEDICINÀL
ÄR CON,IPRIIvIIDO IvIEDICINÀL,
COIVI 79 NITROGÊNIO E, 21

OXIGÊNIO, COÀ,i PESO MOL DE
28,975 G/N,IOL, PRODUTO
ÀCONDICIONÄDO EìvI

CILINDROS DE, 1OÀ,,I' DE ÀLTÀ
PRESSÀO.
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2.2.1,, Jusufica-se o critério de julgamento da licitação set o Menor Pteço Global pot Lote, por ser

econômica e logistìcamente o mais viável, tendo em vista que os produtos aglutinados em lotes são

similares, minimizando a cotação de itens ou lotes de valores insignificativos, e o seu agrupamento

petfaz um valor maior a ser cotado, sendo um atrativo aos licitantes, proporcionando uma maior

economia de escala, logística e gerenciamento dos serviços, bem como maior agiìidade no julgamento

do processo.
2.2.2. Considerando por fim, que a opção pelo Sistema de Registto de Preços decorte da vantagem

de otimizar as aquisições, sendo um importante instrumento de planejamento e controle das

necessidades da Administração Pública.
2.3. A contratação ocorerâ na modalidade de Ptegão Eletrônico, sob o Sistema de Registro de

Preçosfundamentada Lei n" 14.133-de 1" de abril de 2021, do Decreto n" 11.462, de 31 de março de

2023, e demais legislação aplicável.
2.4. O objeto da con1;atação está previsto no Plano de Conttatações Anual 2024, confotnre consta

das infotmações básicas desse Termo de Refetência.

3, DESCRTçÃO On SOLUçÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE
vrDA DO OBJETO E ESPECIFICAçÃO DO PRODUTO
3.1, -4. descrição da solução como um todo encontla-se potmenorizada em tópico específico dos

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4, REQUISITOS DA CONTRATAçÃO
Subcontratação
4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

G arantia da contratação
4.3. Não haverâ exigência da gatanÍta da contratação,

Ganntia dos ptodutos
4.4. O pta.zo de garantia dos produtos é aquele previsto na Lei tf 8.078/1990 (Código de Defesa do

Consumidor).

5. MODELO DE EXECUçÃO DO OBJETO
Do Fotnecimento dos Produtos
5.1 ,{ entrega dos produtos deverá ser reahzada nas unidades administrativas, confotme relação de

endereços e quanutativos em anexo;

5.2 Os produtos deverão sef entlegues acolnpanhados de documento fiscal, colrl as mesmâs condições

indicadas nâ proposta de preço vencedora do cettame, quanto à matcaf fabricante, modelo, forma de

acondicionamento, apatência, peso, volume, tamanho, composição, prazo de validade, gatantia,

quantidade, qualidade e autenticidade, tespeitando rigorosamente as especificações deste TR;

5,3 E,trr .uroi" algum tipo de irregularidade verificada, o produto será devolvido, ficando a retirada do

mesmo e o custo .lo L'n.rrporte por conta da CONTR A.TADA, sem preiuízo da aplicação das

penaJidades cabíveis;
^S.+ 

¡ CONTRÂTAD,A. deverá atentar ao fiel cumprimento das especificações exigidas, sendo recusado

o item que estiver com aþma catacterística diferente das especificações contidas neste TR;

5.5 Os produtos deverão ser novos, estar adequadamente embalados de forma a Preservâr suas

caractediticas originais, atender às especificações técnicas exigidas e obedecet rigorosamente:

ðI
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a) às normas e especifìcações constantes neste Termo de Referência;

b) às normas da ABNT/INMETRO, conforme especificação e necessidade de cada produto;

c) às notmas internacionais consagtadas, na falta das normas da ABNT;
d) às prescrições e recomendações dos fabricantes;

5.6 O fornecedor deverá entlegâf os itens de maneira que seja possível conferir, separadamente, câdâ

um, de forma que facilite a contagem e controle dos mesmos;

5.7 Será recusado produto deteriorado ou avariado;

5.8 A Administrafão poderá solicitar testes dos materiais junto aos seus fabricantes, Para veriltcar a

legitimrdade do produio. Se verificada a inadequação do produto ou sua falsidade, será feita notrficação

do empr.sa poru q,r. se proceda a substituição, no pïazo máximo de 05 (cinco)_dras úteis. Caso não seia

reahzada a substituição,^u .mpr esa ftcarâ rl¡.í,u às' penalidades previstat na CLÁUSULA DÉCIMA -
DASPEN,{,LIDADES (art.92, XI! da.A.ta de Registro de Preços. Se for declatada pelo fabricante a

falsidade, independente da substituição, os ptodutos flcarão retidos, p^n que se ptoceda 
^

responsabilidade cr.iminal, previsra no arr. 337 -L da Lei14.133 I 2021,;

5.9 .4. entrega dos produtos no local indicado pelo contratante, ficatâ 
^ 

c rgo do fornecedot, a quem

cabet;â providenciar a rrão de obra e ptodutos necessátios p^n 
^ 

entfega'

Condições de Entrega
5.10. A entrega deärá ser feita no pïazo de 10 (dez) dras coridos, a contar do tecebimento da

Ordern de Fornecimento e cópia da Nota de Empenho, conforme informado em planilha pelo

departamento requisitante, pãd.ndo ser prorrogável, pof igual período, a critério do

CONTRÁ.TANTE, quando devidamente justificado;

5.11. Caso não seja possível a entrega na ðata assinalada, a empresâ deverá comunicat as razões

respecrivas .o- p"lo *r"ro, 05 (cinco) ãin, d" antecedênc:rapata que qualquet pleito de prorrogação de

pti"o seja analisado, tessalvadas situações de caso fortuito e força maior'

\.t2. A data e horário da entrega deverão ser agendados com o Setor requisitante da Secretaria

Municipal de Saúde por e-mail finànceirosaude@itaitinga.ce.gov.br, os bens deverão ser entregues

,ro ,.grrin,. 
"rd.r"ço 

Rua Pref. Isac Newton Campos, 496 - Antônio Miguel, Itaitinga - CE, na

cir.cuÃcrição do município, em dias e horários normais de expediente, de segunda a sexta-feita' no

horário de 0B:00 às 12:00 e de 13:00 às 16:00 h'

12.12.1 . Caso ocorra alguma mudança de programação de endereço de entrega, o novo clonogfâma

será enviado junto à autotização de fornecimento via e-mail;

1,2,1,3. Os produtos serão recebidos provisodamente, de forma surnária, no ato da entrega, juntamente

colrì â nota Flscal ou instrumento de tobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acotnpanhamento e

fi,sca¡zação do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações

constantes neste TR e na Proposta;
1,2.14, O recebirnento prorrisório dos produtos não implica a aceitação definitrva dos mesmos;

1Z.IS.,\ atestação finoi d. conformidade do fornecimento cabe à Secretaria Municipal de Saúde;

5.16, Caso os itens estejam em desacordo com as especifîcações exigidas neste TR ou apresentarem

vício, serão recusados e devolvidos parcial ou totalmente, confotme o caso, mediante Terrrro de

Recusa, ficando a CONTRATAD,A. obìigada a substituí-los no pïazo de 5 (dez) dias úteis, contados do

recebimento da notificação, sem ônus para o contratante, sob pena de incorret em âtraso quanto âo

pta'zo de execução;

rji1t.4\,k{t:i$rl
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6,7.-4. fiscalização setâexercida pelo St. Paulo Victor Rangel Cavalcante, sendo o fiscal suplente o Sr.

Francisco Gleidson Setpa Filho, formalmente desiþnados pârâ o âcompânhamento da contratação e

entregâ dos produtos, bem como para atestd o recebimento provisório e definitivo;

6.8. Ãos serwidores investidos na função de fiscal, especialmente designados pela A.dministração,

compete:
ó.8.i Exercer de modo sistemático a fiscaltzaçáo e o acompanhamento da execução da conttatação,

objetivando verificar o cumprìmento das disposições conttatuais, técnicas e administtatìvas, em todos

os seus aspectos;
6.g.2 SoLiiitar à CONTR q.TADA a substituição do objero, que apfesente defeito insanável dutante seu

uso, dutante o pïzLzo de garantia, cuio ptzzo será de 5 (cinco) dias úteis;

6.8.3. Anotâr ern r"girt:o próprio, comunicando ao preposto da CONT1ìATADA as irregularidades

constatadas, informÃdo pin o para sua regwlatização, propondo à Administração, quando fot o caso, a

aplicação das penahdades previstas na legislação pertinente.

A.q, Ar decisões e providências que ultrapassatem a competência da fiscaltzação da contfatação setão

submetidas à aprciiaçã.o da autoìidade superior da Secretaria Municipal de Saúde, pata adoção das

medidas cabíveis, consoante disposto no âtt. 117, SS 1." e2",daLei n" 1'4.733/2021;

6.10. Exigências da fiscaltzzçlo, respaldada na legislaçio aplrcâvel, no TR e Edital, deverão ser

imediatamente atendidas pela CONTRATADA;
6,11, O descumprimentJ total ou parcial das demais obdgações e responsabilidades assumidas pela

CONTRAT,A.DA ensejarâ a apltczÇão de sanções administrativas, previstâs neste TR e na legislação

vigente;
e ,\2. t fiscahzaçáo será exercida no interesse exclusivo da Sectetaria Municipal de Saúdee não exclut

nem reduz a responsabilidade da CONTRAT,{,DA por qualquer irregulalidade;

6.13. A ftscahziçio do contrato será auxiliada pelos órgãos de assessorâmento jurídico e de controle

interno da Adminisúação, que deverão dirimir dúvidas e subsidiálo com informações relevantes para

prevenil riscos na execução conttatual'

7. DO PAGAMENTO
Liquidação
l.t. poti fins de liquidação, o setor competente devetá vedficar se a notâ fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado exptessa os elementos necessários e essenciais do documento' tais

como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período tespectivo de execução do contrato;
e) o valor a pag r; e
f) eventual destaque do valot de retenções tributárias cabíveis.

7.2. Havendo eiro na âpresentaçã,o da nota fiscal ou insftumento de cobtança equivalente, ou

circunstância que imp"çu a liquidação da despesa, esta ficatá sobtestada até que o contratado

providencie as 
-medidas 

,ur"odorur, reiniciando-t" o pra;zo após a comprovação da tegwlarização da

situação, sem ônus ao contlatânte;

¡
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7.1.3 
^ 

nota fiscal ou instïumento de cobrançâ equivâlente devetá ser obrigatoriamente acompanhâdo

da comprovâção da reguladdade fiscal, social e uabalhista constatada por meio da documentação

ptevista rìo art. 68 da Lei 1,4.133/2021;

7.1.4 Cot rtatando-se situação de ilregularidade do contrâtado, será ptovidenciada sua notificâção, por

escrito, parâ que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regul^rtze sva situação ou, no mesmo pr^zo,

apresen¿ sua defesa. 
-O 

pnzo poderá ser pïoïrogado uma vez, Por igual período, a critério do

contfatânte.
7.1.5 Não havendo tegulaÅzação ou sendo a defesa considerada improcedente, o contlzrtafite cleverá

comunicâr aos órgãoslesponsáveis pela fiscaltzação da regularidade fiscal quanto à inadimplência do

contrâtado, bem como quànto à existência de pagamento a ser efetuado, Parâ que sejam acionados os

meios pertinentes e necessários para gârantir o recebimento de seus ctéditos.

7.1.6 Þersistindo a irregularidade, ã contrâtante deverá adotat as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do pro..rro administrativo coltespondente, assegurada ^o 
coîtr^tado a ampla

defesa,

7.1..7 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalrrrente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não tegulalize suâ situação'

Prazo de pagamento
7.8. A CONfR \TANTE pagarâ à CONTRA,TADÂ pelos produtos adquiridos, em atê 30 (trinta) dias

consecutivos, após u 
^pr.rÀtráção 

da Nota Fiscal fFerrul:a corespondente) caso haja a aceitabilidade dos

produtos, cabendo a contratada comprovar suâ regularidade fiscal conforme solicitado P^t^ a

habilitação no certalrle licitatório;
7.9. Ocorrendo erros nâ apresentação dos documentos fiscais, será solicitada à CONTRT\TADA

imediata correção, ficando eitabelecido que o pnzo p^r^ pagâmento somente será contado a partir da

data da regulaúzação;
7,10. A Sãcretada Municipal de Saúdepoderá deduzil do pagarnento importâncias que a qualquer útulcr

lhe forem devidos pela CONTRATADA, em decorrência de descumptimento de suas obrigações;

7.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à drmensão, Qualidade e quantidade,

deverá ser obserwado o teor do art. 1.43 daLei14.133/2021,com,tnicando-se à empresa para emissão

de Nota Fiscal no que se refere à parcela inconttovetsa da execução do objeto, para efeito de liquidação

e pâgamento;
l.iZ. O pr2izo p^ta a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

,on"o-"nto da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, vedficadas pela ,{'dministração

durante a análise prévta à liquidação de despesa, não será computado Para os fins do recebimento

definitivo
Forma de pagamento
7.4. O pugãm.nto será rcaltzado por meio de ordem bancâria, para crédito ern banco, agência e

conta colrente indicados pelo contratado,
7,5. Será considet;ada daÁ do pagamento o dia em que constar como emitida a orderl bancâtiapata

pagamento.
i.6. Quando do pagamento, será e fetuada a retenção tributária prevista na legislação aphcável.

7.6.I. IÀdependeni.Ã.nt. do percentual de tributo inserido na planilha, quando houvet, serão retidos

na fonte, qnåndo da rcahzação do pngn-ento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente'

7 .7. O tontratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n"

123, de 2006, nã,o sofrãrá a tetençãà tributária quânto aos impostos e contribuições abtangidos por

"}L.
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aquele regime. No entanto, o pagâmento fi,catâ condicionado à apresentação de comprovação, por

rrreio de documento oficial, d" q"ã fazlus ao tratamento tlibutário favorecido previsto na referida Lei

Complementar.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE

FORNECIMENTO
Forma de seleção e critétio de julgamento da proposta
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da rcahzação de procedimento de LICITAÇAO' na

modalidade PREGÂ.O, sob a forma ELETRONICA, com adoção do ctitério de julgamento pelo

MENOR PREÇO GLOBÂL por LOTE.
Forma de fornecimento
8.2. O fomecimento do objeto será patcelado.

Exigências de habilitação
8.3. Para Frns de habilitação, deverá o licitante comprovar os segulntes requlsltos:

8.4. Habilitaçáo jurídica
8.4.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da

Junta Comercial da respectiva sede;

8.4.2. Sociedade emþresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo,

estatuto ou contlato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
g.[.2. Sociedade empresária estrangeira: poìtaria de autorização de funcionamento no Brasil,

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se

iorolt o, a fi.\tal, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede' conforme

Instrução Notmativa DREI/ME nÎ 77 , de 18 de marÇo de 2020'

8,4.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.4.6, Filial, .rr.,l.r"l ou agência de sociedade simples ou empresâlia; inscdção do ato

constitutivo da fiLial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária' respectivamente, no

Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registto Público de Ernpresas Mercantis onde opera, colrr

averbação no Registro onde tem sede a maúiz;
B.4.7.Sociedade coope tativa: ata de fundação e estatuto social, com â ata da assembleia que o

aprovou, devidamentJ arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jutídicas
da r.rpecti.ra sede, além dt registlo ã" q.r" tlata o 

^rt.1.07 
da Lei n" 5.764, de 16 de dezetnbrc 1971'

8.4.8. Os documentos aprÀentados deverão estat acompanhados de todas as alterações ou da

consohdação tespectiva.
8.5. Habilitaçio fiscal, social e trabalhista
8.5.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas

Físicas, conforme o caso;

8.5.2. Prova de regularidade fiscal perânte a Fazenda Nacional, mediante aptesentação de certidão

expedida conjuntam"ente pela Secretaria da Receita Fedetal do Brasil (RFB) e pela Procutadotia-Geral

dlFazenð,aNacional çlCnN¡, teferenre a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da

União (DAU) por ela, administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos tetmos da

¡
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portaria Conjunta n" 1151,de 02 de ourubro de2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da

Ptocuradora-Geral da F azenda Nacional'

8.5.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.5.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perânte a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da

ionsolidação das Leis ¿o :frabalho, apìo.rada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de 1" de maio de 7943;

8.5,5. prova de inscrição no cadastrå de coniribuintes Estadual ou Municipal telativo ao domicílio ou

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.5,6. prova de regularidade com aFazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor,

relativa à atrvidade em cuio exercício contrata ou concorre;

8.5.7. Caso o fornecedár seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao

objeto contratual, deverá .o-prorro, tal condição mediante a aPresentação de declaração da Fazenda

respectirra do seu domicílio ou sede, ou outla equivalente, na fotma da lei.

A.S.S. O fornecedor enquadrado como microempreendedot individual que pretenda aufedr os

benefícios do tratamento difetenciado previstos na Lei Complementaï n. 123, de 2006, estatâ

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

8.6. Qualifi caçáo Econômico-Financeira
8.6.1. Ceridãt negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n" 1'4'133,

de202I,att.69, caput, inciso iI);
8.6.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis

dos 2 (dois) úitr-ot exercícios sociais, comprovando;'
a) 'índlces 

de Liquidez Geral (I-G), Liquidez Corente GC), . Solvência Geral (SG) superiotes a I

lum):
ùl ,\.s empïesâs cdadas no exercício financeiro daltcitaçã.o deverão atendet a todas as exigências da

habilitação e ptderão substituil os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

c) Os dåcumentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica

ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

d) Os documentos referidos acinra deverão ser eúgidos com base no limite definido pela Receita

F.d.rnl do Btasil para transmissão da Escdturação Contábil Digital - E'CD ao Sped'

8.6.2. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices

de Liquidez C"rui pC¡, Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (I-C), será exigido para fins de

habrlitação capital mínimo de 10% do valor total estimado da parcela pertinente.

B.ó.3. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação devetão atendet a todas as exigências da

habilitação e poderão substituil os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertuta' pei n" 141'33,

de2021., ârt. 65, S1").
8.6,4. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item devetá ser atestado mediante

declaração assinada por profissional habilitado da ârca contâbil, apresentada pelo fornecedor'

8.7. Qualifi caçio Técnica
B.T,L Comprovação de aptidão p^r^ o fornecimento de bens similares/equivalentes ou superiotes

com o objetå destá contr atação, ou com o itern/lote pertinente, por meio da apresentação de cettidões

ou atestados, por pessoâs jurídicas de direito público ou privado.

8.7,1.1. Pa¡2 finr-da .o-prorrução de qrr" L'nto este subitem, os atestados deverão dizet tespeito a

contfatos executados com âs seguintes características mínimas:

' ' åv, {lç1. Virt¡íliet'å'¿iv¿¡ra^ 1?}{}" ltttitine¡tt ^ {i,':r

\#*1:1377.43*1

1L r * ! r* r I t.x' ;:t : :.,i i t ;t ili tt ç'"s " 
t: * " 

t¿ tt v.2s r

. \';ÿ/'y".i t;)it i nl,Jn.t'r=.c¡cv.l:t



Ò^

Ý_\

rì

(\

'i,.
".5¡ o

V ,,?
rr¡ Ltct'

PlìHl" ËlIt^lR/\ MI.JN lül l3Al. t]h

*' å'/g å*'ffi'ååiq #,,.b,
--* Constrr"tinclo ttot¡os camitrTros -" ''

a) O atestado de capacidade técnica deverâ âpresentâr a desctição comPleta dos itens, quantrdades,

ptazo/vígència, número do processo e contlato, nome e cafgo da pessoa que assinou, comprovando

too q.ruliãude do forne.im"nìo, bem como se foram cumpddos os prazos e obrigações assumidas.

g.7 .2. Os atestados de capacid zde técnica poderão ser âpresentados em nome da mattiz ou da filial do

fornecedor.
8.7.3. O fornecedor disponibiltzarâ todas as informações necessárias à corrprovação da legitlmidade

dos atestados, apresentanão, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte

à conffatação, endereço atual àa contratante e local em que foi executado o obieto conttatado, dentre

outlos documentos

9, ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
g.1. O cusro estimado total da contratação é de R$ 2.591.240100 (Dois Milhões, Quinhentos e

Noventa e Um Mil e Duzentos e Quatenta Reais), conforme custos unitários apostos neste Termo

de Referência.
g,2. Em caso de Iicitação para Registro de Preços, os pteços registtados poderão ser alterados ou

atualizados em decorrência de eventual redução dos pteços praticados no mercado ou de fato que eleve

o custo dos bens, das obras ou dos sewiços registrados, nas seguintes situações (art. 25 do Decreto no

11.462/2023):
g,2.L em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em deconência de fatos

imprevisíveis ou previsí.reir de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como

poåtrrrdo, ,ro, t"*o, do disposto na ahnea "d" do inciso II do caput do art, 1'24 da Lei n" 1'4'1'33, de

202r;
9,2,2. em caso de criação, alteração ou extrnção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
,).ã.2. serão teajustaãos os pt"ço, regisuados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto

p^r^ 
^ 

contratação; ou
b.Z.+. poderão ser repâctuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos par^ 

^
contratação.

10. DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA
10.1, As despesa, d".orr"r.1es da presente conlataçã.o conerão à conta de tecutsos específicos

consignados no Orçamento Municipal.
1,0.2. Por se tratar de sistema ãe registro de preço a dotação orçamentátia serâ informada na

fotmaþzaçã,o de contrato decorrente da Ata de Registro de Pteço, confotme disposto no art. 17 do

Decreto n" 77.462, de 31 de matço de2023.

10.3. A dotação relativa aos exercícios financeilos subsequentes setá indicada após aprovação da Lei

Orçamentária iespectiva ebberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento,

11. DA VIABILIDADE DE ADESNO À ATA DE REGISTRO DE PREçOS DE ÓRGÃO OU

ENTIDADE MUNICIPAL
11.1 Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da A.dministração Pública estadual, distrital e

municipal qrre não purticiparam do procedimento de IRP poderão adetir' à ata de registro de preços na

condição de não participantes, obserwados os seguintes requisitos:

*ÿ
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11.1.1 Apresentação de justificativa da vârìtagem da adesão, inclusive em situações de provável

desabastecimento ou descontinuidade de sewiço público;
1,1,.1.2 Demonstração de que os valores regisffados estão compatíveis com os valores ptaticados pelo

mercado na forma do att. 23 daLei14,133/2021.; e

11,,L3 Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade getenciadol:- e do fotnecedor'

1,t.2 A autorização do órgãå ou entidade gerenciadora apenas será, rcalszaða após a aceitação da adesão

pelo fornecedor.
it.¡ O órgão ou enudade gerenciadora poderá rcjeitar adesões caso elas Possam ^c 

rretl;'r preluizo a

execução de seus próprios contfatos ou à sua capacidade de getenciamento.

11.4 Ápós a awtoiizição do 6ryão ou da entidade getenciadora, o ôrgão ou entidade não participante

deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em 
^té 

noventa dias, obserwado o pnzo de

vigência da ata.

ttIS O pr zo de que trelt^ o subitem anteriot, relativo à efeavação da contratação, podetá set

prorrognåo "r..p.ionnlmente, 
mediante solicitação do ótgão ou da entidade não participante aceita

p"lo ói'.gã" o.r p"io entidade gerenciadora, desde que tespeitado o limite temporal de vigência da ata de

registro de preços.
11.6 O órgâo ou a entidade poderá aderir a item daata de tegistro de preços da qual seja integrante, nâ

qualidadeãe não participante, para aqueles itens pâra os quais não tenha quantitativo registrado.

11.7 Dos limrtes par^ 
^s 

adesões

11.7.1 As uqrririçõ", ou contlatações adicionais não poderão exceder, pot órgão ou entidade, 
-a

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório regisuados na ata de

registto de preços pal;^ o gerenciador e p^r^ os participantes.

ti;.Z O qnnntitativo decorrente clas adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobto do

quantitauvo de cada item registrado na ata de registro de preços p^t^ o gerenciador e os participantes,

independentemente do númãro de órgãos ou entidades não participantes que adedremàata de registro

de preços.
11.8 Vedação a actéscimo de quantitativos
11.8.1 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos.fixados îa. 

^ta 
de registro de preços.

12. VALIDADE E FORMALIZLçLO DA ATA DE REGISTRO DE PREçoS
12,1. O prazo devigência da ata de registro de preços oriunda do presente procedirnento será de 1 (um)

n.ro . pàd.rá ser pi.orrogado, por igual período, com a anuência do fornecedor, desde que comprovado

o pr"çã rrantojoso, nos tetmos do caput do artigo 84 daLe\14'133/2021'
1.2.I.1 O contrato decorrente da aia de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio

instrumento conftatual e obsewará no mtmento da contratação e a cada exetcício financeifo a

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando

ultrapassar 1 (um) exercício financeilo'
12.1.2 Na form.alização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da

disponibilidade dos créditos orçamentários respeclivos.

1,2:Z A contratação com os fornecedores registtados na ata setá formaltzada pelo órgão ou pela

e¡tidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de

despesa, autorização d. .ompra ou outlo insttumento hábil, conforme o artigo 95 da Lei 14'133/2021'

IZ.2.I O instrumento contratual de que tÍ t^ o item12.2 deverá set assinado no Prazo de I'alidade da

ata de registto de preços.

t
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1,2.3 Os contïatos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, obsetvado o

artigo 124 da Lei 1 4.133 / 2021.

tZ.i Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o

forr1.."dor, no caso ãa contratação dileta, será convocado pata assinat a ata de registto de pteços, no

pïazo " 
n^r.ordições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação dileta, sob pena

ãe decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 1,4.133/2021,.

12.4.I O pl^zo d" .or.ro.oção poderá ,.i prottogado 1 (uma) vez, pot igual período, mediante

solicitação do licitante og forneceáor convocâào, desde que apresentada dentro doptazo, devidamente

justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração'

iZ.S q.rn.rdo o convocado não assinaì' a ata de registro de preços no Pfàzo e nâs condições

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e obserwado o disposto no item 13 e subitens, fica

facultado à Administração convocar os licitantes refiranescentes do cadastro de resewa, na ordem de

classificação , pata fazê.-io em igual pfazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado'

12.6 A existència de preços" ,.gìrt odo, implicará coinpromisso de fornecimento nas condições

estabelecidas) mas não obrigará a A.dministração a contrateit, facultada a rcahzaçào de Licitação

especíFrca pata 
^ 

aquisição ptetendida, desde que devidamente iustificada.

13. DO CADASTRO RESERVA
13.1 ,{,pós a homologação da licitação ou da contratação dileta, deverão ser obsetvadas as seguintes

condições para fotmaltzação dt ata de tegistro de preços:

13.1.1Serãt registrados na ata os pr"çor. os qnantitativos do adiudicatário, devendo ser obsetvada a

possibilidad" dã o Licitante oferecer ou não propostâ em quantitativo inferior ao máximo previsto no

"ditul 
on no aviso de contratação dileta e se obrigar nos limites dela;

I3.1,.2Será incluíd o fl 
^t^, 

na forma de anexo, o regis.tto dos licitantes ou dos fotnecedores que:

1.3.1 .2,1 ,\ceitarem cotâr os bens, as obros ou os serviços com Preços iguais aos do adiudicatário,

obsewada a classificação da licitação; e

13.1,2.2 Mantiverem sua proposta original'
i.3.2 Serâ respeitada, nas coníàtoÇõ.r, o oi'd"rn de classificação dos licitantes ou dos fornecedores

registrados ta ata.

f ¡]¡ O tegistro a que se refere este tópico tem por objetivo a formação de cadastto de reserva Par^ o

caso de impossibildade de atendimento pelo signatátio da ata'

I3,4 pata fins da ordem de classificação, os-li.itantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas

propostas p21¡a o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua Proposta original'

ì¡.S ¡ habititaçaã däs ücitaátes que comporão o caáasffo de reserwa somente será efetuada quando

houver necessidade de contratação dos licitantes femânescentes' nâs seguintes hipóteses:

13.5.1 euando o Licitante vencedor não assin^Í a 
^t^ 

de registro de preços, tto Pt^zo e nas condições

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e

1.3.5.2 euando houver o cancelamento do registro do licitante ou do regisuo de preços nas hipóteses

previstas no item 16.

iZ.S.Z Na hipótese de nenhum dos licitantes que úata o item 13.1 .2.1, zceitat 2r coîttz-t^ção nos termos

do item anter.ior, a Âdministração, obserwados o valor estimado e sua eventual atualtzação nos terffros

do edital ou do aviso de contratação dileta, poderá:

' kv. {,cl^ Ýkr¡ilitt "ï"¿iv-{)r¿), 17},*, llailinq* - {"',t;t
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13.5.3,1 Convocar pâra negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cu,os preços

foram registrados sem redrlção, obsewada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço

melhor, meslno que acima do preço do adjudicatário; ou

I3.5.i.2 Aàl.rdrcar e ltmat o contrâto nâs condições ofertadâs pelos licitantes ou fornecedotes

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociaçäo de melhor condição'

14. AITERAçÃO OU 
^TgN-1ZAçÃO 

DOS PREçOS REGISTRADOS
14,1 Os pr"ço, registrados poderão ser alterados ou atualizados err decortência de eventual redução

do, pr.çå, proti.uáo, no ni.t.ado ou de fato que eleve o custo dos bens regisffados, nas seguintes

situações:
14.1 ,1, Ern caso de fotça maiot, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decotrência de fatos

imprevisíveis ou previsí.råi, d" consequências incalculáveis, que inviabihzem a execução da ata tal como

poitrrndu,nosteÍmos daaltnea"d"d;incisolldocaputdoartigo 1,24daLei1'4.13312021,;

1,4,1.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encalgos legais ou a

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os pleços registtados;

l,i.t.S Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento

sobre os preços registrados, nos termos da Lei 1'4.1'33/2021"

14.1,,3.1No caso dt reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos

p^r^ a contratação

15. NEGOCIAçÃO DE PREçOS REGISTRADOS
15.1 Na hipótesã de o preço registrado tornâr-se superior âo preço Prâticâdo no metcado por motivo

5rrp.rrr"ni"nte, o órgão'orr'.ntiJode gerenciadoro.o.r.,o.atâ o fotnecedor parâ negociar a tedução do

preço registrado. . 1

15.1.1 Caso não aceite rcduzu seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedot sera

liberado do compromisso assumido quanto ^o iterr registrado, sem aplicação de penalidades

admrnisffativas,
1.5;.ZNa hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro cle

reserva, 1-rn oìd"- ie chssifica çáo, pamverificarle aceitam reduzir seus preços aos valotes de mercado

e não convocará os licitantes ou fotnecedofes que tiveram seu registto cancelado'

15.1.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora ptocedetâ ao

cancelamento daatade legistro de preços, adotando as medidas cabíveis pata obtenção de contr^tação

mais vantajosa.
15.1.4Na íripótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicatâ aos órgãos e às entidades

que tiverem 
-flrmudo 

contrâtos decorrentes"da ata de rãgistro de pteços para que_ avaliem a conveniência

.' u oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à altençáo contratuâl, obserwado o disposto

no artigo 124 daLei14.133/2021.
15.2 N"a hipótese de o preço de mercado toïnâr-se superior âo preço registrado e o fornecedor não

poder.rr-prir.n, obrigiaes estabelecidas na ata, serâ facultado ao fornecedor requereÍ ao gerenciador

i oltenção do preço 
-registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o

impossibilite de cumptir o comprotnisso.

15.2.1 Neste caso, o fornecedor en.aminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação

comptobatóda ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registtado em relação às

condições inicialmente pactuadas.

, ,\v.î:.:*1.Vkç1í1ir:Távt:sr¿.',1'11{}"it,îít.i'nt}ß-t:{r :. pr*feiil*r*tt;i1,h11it1ç.1*:ft;:-{}{}vlit
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15.2.2 Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabihze o preço

regisffado, o p"dldo setá indeferido pelo 6ryão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumpdr'

as"obrigações estabelecidas na ,"rp".ti.rn ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do

it"m 16.1, sem prejuízo das sançõãs previstas na Lei 1,4,1,3312021, e na legislação aplicável.

15.2.3 Na hipåtese de cancelnmento do regisuo do fotnecedor, nos termos do item anteriot, o

gerenciador cãn.rocará os fornecedores do caãastro de resetva, na ordem de classificaçáo,pata verifrcar

se aceitam manteï seus pfeços registtados, observado o disposto no item 13'5'

IS.Z.4 Se não obtjver ¿"1t" r*r negociações, o órgão ou entidade gerenciadora ptocedetâ ao

cancelamento da ata de registro d. pr.çor, nos termos do item 1'6.4, e adotatâ as medidas cabíveis para

a obtenção da conttatação mais vantajosa.

15.2.5 Ña hipótese de .omprovação da rnajotação do preço de mercado que inviabilize o preço

registrado, .ånforme previsto no item 1,5.2 e no item 15.2.1 , o órgão ou entidade gerenciadora

atlahzarâo preço regislado, de acordo cofir a realidade dos valotes praticados pelo mercado'

15.2.6 O órgao"ou ãntidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem ítmado

contlatos decorrentes da ataãe registro de preços sobre a efetiva altenção do pteço tegistrado, para

que avaliem a necessidade de altetaçáo ctntratual, observado o disposto no artigo 1'24 da I'ei

14.133 /202r.

16. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREçOS

REGISTRADOS
16.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo getenciador, quando o fornecedor:

1,6,1.1Delcumpnl as condições da ata de registro de pteços, sem motivo justiFrcado;

16,1.2 Não retirar a nota de empenho, ãr'-l instrumento equivalente, no pt^zo estabelecido pela

,\dministração sem justificativa tazoâv el;

1.6.1..3 Não aceitar manrer seu preço registrado, na hipótese ptevista no subitem 1,5.2.2 deste TR; ou

16.1,.4 Sofrer sanção prevista rt, in.irol III ou IV do caput do artigo 156 daLeí 1'4.133 /202I'
16.1,.4.1Na hipótes. d. opli.ução de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do att' 1'56 da

LeiI4.I3312027, caso u p"ttulidäde aplicada ao fornecedor não ultrapasse o pl:^zo de vigência da ata de

registto de preços, pod"ì.á o órgão ou a entidade gerenciadora podetá, mediante decisão fundamentada,

¿.-.i¿1 p"lu mo.rrrienção do i'egistro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto

perdurarem os efeitos da sanção'

1e .Z O cancelarrento de registros nas hipóteses previstas no item 16.1 setâ formalizado por despacho

do órgão ou da entidade geränciadora,gaìantidos os princípios do conttaditório e da ampla defesa'

16.3 Ña hipótese de caicelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora

poderá ,orrro.o, os licitantes que compõem o cadastro de resela, observada a ordem de classificação'

ie .+ O cancelamento dos pr"çt, regisLados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata

de registro de preços, iotai ou purciulm"nte, fìâs seguintes hipóteses, desde que devidamente

comprovadas e justificadas:

1.6.4.1. Por tazio de intetesse público;
16.4.2r\ pedido do fotnecedot, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

1,6.4.3 Se não houver êxito nas negociações, flas hipóteses em que o Preço de mercado tofnal-se

superior ou inferiot âo preço registrado.

17. DAS PENALIDADES

: .:. l), i: i: lr :: rl á + È t S + {r I
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1,7.1, O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará apltcação de penalidades, conformeas

infrações previstas no art' 155 da Lei n" 14'733, de 202I, quais sejam:

17.1.1Dar causa à inexecução parcial do contrato;
j,7,1.2 Dar causa à inexecuçìo patcial do contrato que câuse grave dano à ,A.dminisuação, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

1,1 .1,.3 Dar causa à inexecução total do contrato;
17 .1.4 Deixar de entregar a documentação exigrd^ p^ta o certame;

1,7 .1,,5 Não manter n pioporta, salvo em decorrência de fato superweniente devidamente jusuficado;

1,7.1,.6 Não celebrari contrato ou não entregar a documentação exigida pal; acontratação, quando

convocado dentro do ptazo de validade de sua Propostâ;
17,1,.7 Ensejar o r.tordì-.nto da execução or, åo .tttt.ga do objeto da licitação seûr rnotivo iustrficado;

17.1,.1{pr"rentar declaração ou docurnentação falsa exrgid^p^r^ o certame ou prestal declaração falsa

durante a dispensa eletrônica ou a execução do conftâto;

1,7 .Lg Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

1,1 .1.10 Comportat-se de modo inidôneo ou cometef fraude de qualquer n tutez.a;

17.I.1,0J Considera-se compoÍtamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições

de participação, quanto oo 
"rqrrodrâmento 

como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores' elal

qnolqrr"t momento da dispensa, mesllto após o enceffalnento da fase de lances;

ll .t.tt Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objeuvos deste certame;

17.1.L2Przttcar âto lesivo previsto no ârt. 5" da Lei 12.846/201'3'

17,2 O fornecedor q.r. å-",er qualquer das infrações discrimtnadas nos subitens anteriores ficará

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e climinal, às seguintes sanções:

a) Advertên.io'p.lo falta åo subitem 16.1.1 deste Termo de Referência, quando não se iustrficar a

imposição de penalidade mais grâve;

b) Muliu, cal..rlada na forma do contrato, com base no total do valor da contratação rcaltzada de forma

dlr.eta e será aplicadâ ao responsável por qualquer das infrações administtativas previstâs no ttem 1'7 '1

desteTermo JeReferên.in, io perceniral åe at. 10o/o (dez por cento), na hipótese de cometrmento das

infrações previstas nos itens 1,7.1.1 a 1.7.1,,7, e atê 20o/o (vtnte por cento), se cometidas inftações

ptevistas nos itens 1'7 .1,8 a 17 .1' '12;
il,r¡ O valor da muha poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRÂTÄDA;

b,2) Amulta pode ser aplicada isoladamente ou iuntamente com as penalidades definidas flos itens "c"

e "d" abaixo:

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Adminis úação Pública dileta e indireta do ente

f"d"rnti'o que tiver aplicado a sanção, pelo pruzo máximo de 03 (três) anos, nos câsos dos subitens

Ij.1.2 a Ij.1,.7 d"rt" ï"rmo de Referência, q,rando não se justificar a rmposição de penahdade mais

gfavel

ã¡ D..loroção de inidoneidad e par licitar ou contrâtaï, que impeduá o responsável de licitat ou

contlatar no âmbito da -Administração Pública dileta e indileta de todos os entes federativos, pelo

prazo mínimo de 03 (três) anos . -á*i-o de 06 (seis) anos, nos câsos dos subitens 17'1"2 a 1'l'1'1'2

deste Termo de Referência;
17.3 Na aplicação das sanções serão considerados:

17.3.1 A î tûrezl- e a gravidade da infração cometida;

17,3,2 '\s peculiatidades do caso concteto;
1,7.3.3 As cilcunstâncias agravântes ou atenuantes;
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17.3,4 Os danos que dela provietem p^n 
^ 

Âdministração Pública;

1,7.3.5 A. imphnìação oL o aperfãiçoamento de programa de integddade, confotme normâs e

odentações dos órgãos de controle.
17.4 S; a multa zphcada e as indenizaçöes cabíveis forem superiores ao, valot de pagamento

eventualmente devido pela Administração à CONTR \TÁ,DA, além da perda desse valor, a difetença

será descontada da gaøntta prestada ou será cobrada judicialmente;

17,5 A aphcação dã qualquer das penalidades previstas teabzarse-â em processo administrativo que

orr.grrrur-á o contraditório e a impla defesa ao fornecedot/adjudicatâno, observando-se o rito
pro.""di-"rrtal previsto no Capítulo I do Título IV da Lei 1.4.133/2021 - Das Inftações e Sanções

Administtativas.
17,6 ,{.s sanções também se aplicam aos integrantes do cadasÚo de reserva no regisfto de,pteços que,

convocados", não hontarem o iompromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata'

17.7 Eda cámpetência do gerenciador aaphcação das penalidades decorrentes do descumpdmento do

pactuado nesta ata de regisão de pteço, ex-ceto nas hipótetes em que o descutnpdmento disser tespeito

ãs contratações dos óigãos ou^ entidade participarrt", ."ro no qual cabetâ ao tespectivo órgão

participante a aphcação da penalidade'
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